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MINISTÉRIO DA FAZENDA

.v-Virltt,'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N 2 : 10880/028.149/91-22	 .

SESSÃO DE: 28 de julho de 1993 	 ACÓRDÃO N 2 : 101-85.392

RECURSO: 105.566 - IRPJ - EXS. 1986 e 1991

RECORRENTE: TICKET SERVIÇOS COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO LTDA

RECORRIDA: DRF EM SÃO PAULO/SP

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA -
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - Se o
pressuposto para o lançamento fiscal
de que a empresa é administradora de
bens de terceiros não de confirma pe
las provas carreadas ao processo, a
exigencia estabelecida na peça vesti
bular não pode prosperar.

Vistos, relatados e Discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por TICKET SERVIÇOS COMÉRCIO E ADMI-

NISTRAÇÃO LTDA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, eco

lher a preliminar de erro na identificação do sujeito passivo.

,
S a •:s SessOes, em 28 de julho de 1993r-

Állilirgi/
- PRESIDENTE

.,	 -......=--

JEZEr /T'á OLIVEIRA C - NDIDO	 - RELATOR

VISTO EM	 ,i,/:(0 —,0, 44/ ecey , VE .	- PROCURADOR DA

SESSÃO DE:

/	

FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

heiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVA 	
_.

LHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 'MA\
Vlik
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R E: LATóRIO

TICKET SERVIÇOS COMÉROIO E ADMINISTRAçA0 L...TDA.,

qualiiicada nos autos, r!yi.:, c .Y(re para este	 .c sal 	 contra

decisão do Sr. Delegado da Receita Federal, em São Raulo -SP.

que julgou procedente lançamento fi's.cal consubstanciado no

Auto de Infração de fls. 549/550 que, apoiado no " Termo n2

OS --- Constatação(que consolida termos de n2s-	 01 a (..Y7),

descreve os seguintes fatos:.

I. a reii!c,.JIM2F-A2 f'oi constitm_da para a expIoração

da atividade de ' prestação de sEir-viçcm: ,.i. ,	 como intermediá-

ria, na distribuição de refeiçães, entre empresas e outras

a.....s....claçj.5e,,?s e 1: a. 	 estaurante'rii,„ meteis e hotéis",	 alto--

rada para, dentre outras, a de " prestação de serviços de

estudos, organiz,ni,:i q , Implawcação e administra i op por con-

ta própria ou dE terceiros de sistemas eSou convilios de

transportes, ......nes, ierias, iazer, entretenimento, promo- ...

L..
n-.
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sente cata em todo o território nacional;

de Ticket l...anche, Alimentação, Cesta e Refeição, sendo que

somente esta Itima está contemplada com S benefícios do

incentivo fiscal previsto na Lei n2 6321/7g;

3. consta do Plano de Contas(anos de 1986 a

1990), no Ativo, Grupo " Circulante " somente a indicação

nominal de " Clientes ' devedores por aquisição de Tick€,i,ts,

sem contudo .F3.~ . qualquer referncia a espécie de ticket

comercializado, sendo que, iguaímente, consta, no Passivo,

Grupo " Circulante ", as rubricas contábeis "TR S A PAGAR'

QU "TR S Ell f.:11W111,...AçA0 ', que servem para registrar, englo-

badamente, todas as espécies de Tickets comercializados,

apenas fazerldo a separação por ANO DE EEISSAO, conforme po-

de 5er ccirrol-p:Jrado através cópias .xerográficas do Livro

Diário	 Ir	 aia do ano de 1986, retidas, por amostragem;

. 4. todas as espécies de Tickets comercializados

são impressos por Thomas De 1....a Rue S/A, sendo que as Notas

Fiscais de Serviços emitidas eM decorr@ncia da prestação de

serviços de impressão não discriminam nem identli'icam tais

,5. os Contratos de Prestação de Serviços fi rnmw--- )'

..•'''	 1	 i

com pessoas fisicas e juridicas t'Jm por objetivo;

a) recolhimento  cios rickets na rede de restauran- 	 .
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-ces;

b) flilaçãoicredencianto de novos restaurantes;

i:) verificação das normas de utilização dos Tic-

kets-Restaurante.

G. a receita bruta da empresa é proveniente da

Prestação de Serviços de Estudos, Organização, Implantação

e Administração, por Conta Própria co de Terce :is de Sis-

temas e/ou Lonvéllios de i..uaiquer Natureza especialmente re-

lativos a refeiOes convio, por meio da emissão e forne-

cimento de vales, .2 o. ou cupons, COMO também, de ren-

dimentos de aplicaOes financeiras proveniente da aplicação

COO haveres do cliente até ulterior resgate dos tickets em

circulação;

7. a empresa informou a fiscalização que

a) a rede de fornecedores credenciados. adminis-

trada pela Divisão Ticket Restaurante é integrada por esta-

belecimentos oco: 1:: de refeiOes(ticket restaurante),

lancnes (tIcKet lanche), ijneros atimenticiosaicket ali-

mefruação) e misto(refeiOes e/ ou lanches. eSou alimentos),

todos habilitados nas . condiçfjes ajustadas;

b) a. atividade de credenciamento dos estabeleci-.

mentos para os conv@nios Ticket Restaurante, Ticket Lanche,

l'icket Alimentaçao, 2 exercida mediante celebração de um

	

)t\	
(7----',-

s.

	

-4 ‘.	 3	 1
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c) a Divisão iicket Restaurawte exerce permanente

plena observncia das ,...endiçi -.5es aplicàyeis o sistemã;;

d) a Divisa° mantém Uin Ladastro único de clientes.

e de todos os estabelimentos c'redenciados nos convnios

llii,..A Restaurante, Lanche e Alimentação;

e) o registro contàbil cios. tickets fornecidos aos

Clientes é realizado mediante débito à. conta CLU'NTES e

credito á conta EMISSAO;

f) a conta emissão, em que sào registrados todos

os tickets emitidos, não identifica a espécie de 1: :1,:

emitido, nem tampouco o cliente a quem foi fornecido, ten-

do em vista que tais elementos se encontram rei!gi ,stranos na

conta CLIENTE com a referncia à Nota Fiscal, sendo que

tais elementos ou informaçbes . ,,nome do Cliente, espécie de

ticket e valor.J não apresentam qualquer interesse ou utili-

dade prática;

g) o reembolso de tj.ckets efetuado aos estabelek

cimentos credenciados é realizado mediante a entrega dos

1: Es!; e do Recibo Pr ..-frio, não havendo a identificação da

espécie de ticket reembolsado, ante a inexistncia de qual-

quer i atar esse ou ut ilid ad e pr át i c a

denc: iam qk.ie;	 y%	
(1 IL

ià .\''

	

1 	 j/	 I.
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tickets Restaurante, Lancne e Alimentação,

irm:yrels por Moinas De La Rue não são identificados nas

Notas Fiscais de Prestação de Serviços, estando perfeita-.

mente individualizados para fins de circulação e, as inser-

de e, sobretudo proporcionar maior segurança e meios . de

controle de sua circulação;

b) OS contratos Firmados COM Clientes e Firryi!--

dores guardam conformidade COM as determinaçdes constantes

das Portaria MT 3030/85 e 3284/89;
..

c) as Notas Fiscais .-.. Fatura de Serviços(fatura-

mento da venda de tickets a Clientes), não identificam a

espécie de ticket vendido;

d) as Notas Fiscais de Serviços(aturamento do

reembolso de TicketS a Fornecedores) e as Guias de Entrega

de Tickets, 'cambe(1 não idencam a espécie de Ticket re-

e) as Notificaçbes de Cancelamento de Contratos

de 'ornecedores(ciescredenciamento) ao i-c~-,M;o de Adesão ao

Sistema de Uicket Restaurante, acontecem sempre por infri-

Téncia ao item 8,i,	 :1 'a "b', co seja, quando não nouve
• 14v.

mais interesse de uma das partes em mantio; 	 . -À\

cancelados, após a leitura e processamento com os conse- 	 1.

.,;

.,,f
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registr '.:.f.:::-:, contátm.:.g is„ são de ::,,,t r'.....uldk;s ;p or	 segurança:,

para evita .r-se indevido manuseio, bem COMO que o cadastra -

mento de estabelecimentos credenciados è realizado mediante

clientes junto ao PAT é da exclusiva. responsabilidade do

MESMO 7 exibindo, no ato do cadastramento e nas posteriores

renovaçes, o projeto do PAI;

10 quanto ao Termo de Esclarecimentos, datado de

21.11.90, depreendeu o fisco quef,

a) o Posto de Atendimento localizado à Av. Vieira

de Carvalho, 1E2, 12 andar, centro, São Paulo, é responsa-.

vel pelo acolhimento dos Tickets dos estabelecimentos loca-

lizados na área delimitada pela empresa;

bE os tickets acolhidos são das espécies; Alimen -.

tação, Restaurante e u...anche;

ciado nào está nec ...,,.., ,,riamente vinvulada E atividade do es-

tabelecimento, ou seja, o estabelecimento credenciado/ca-

ção ticket lanche ou tiket restaurante, .tem acolhidas as

duas especies de tickets, sendo o reembolso feito engloba-
.k.

damente, sendo que, igualmente, o estabelecimento creden- .(,..,

Lanche bicket lanche ou ticket restaurante, tem acolhidas
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badamente;

d) a guia de entrega apresentada pelo credenclado

para reembolso, apenas relaciona a quantidade de tickets

entregues e o valor total em cruzeiros, sendo certo que,

anterio y mente, os tickets eram agrupados por valor faciaí,

qE antidade e vaior total em cruzeiros

e) os 1: 1. 	 acompanhados da. Guia de Entrega são

encaminhados para o Centro de Processamento para leitura e,

e fil	 se ,c:tt....1. i ci ia y	 :-:.	 : €..?? '::; 0 i...t r .::-Ar i. ii:1	 ;:::! a 1' .:Tà	 em i cc "5 g e)	 d E.?	 ,::. !''''; tY..?? Cl LÀ E.:' 	 et.).	 C, r. d e..? fri	 de

11. quanto ao Termo n2 05, aduz o fisco que

a) as Notas Fiscais de Serviços, série " A "Oje-

monstrativo de pagamento) e Guias de Entrega, não discrimi-

nam e tampouco identificam as espécies de tickets reembol-

SE: ei O 5

b) todos. os estabelecimentos credenciados cons-

tantes das Nobas Fiscais de Serviços - série A, foram ca-

dastrados como restaurantes, num total de 1:r=ii4 sendo que-

no Departamento da Receita. Federal as atividades desenvol-

vidas são variadas, tais como Hotéis, Motéis, Comércio Ata-.

cadista de Papel, bares, churrascarias, pizzarias, comércio

vc.E,t,E..-.,.¡-•-inár los, 	 :::,-it c .. •	 S!'44\

	

..•	 ..'	 \áILI

	

..•	 • 	 N	

1...

	

-J.:-	 7	 1.
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12- quanto ao Termo n2 06, esclarece a fiscaliza-

çâo que " á vlsta das relaf;J"les dos 25vinte 9 cinco)

res forneceoeres cadastrados/credenclados e reemboisadosne

Estado de São Paulo), nos anos de 1987, 198S e 1989, foram

confr=:ados OS correspondentes. cadastramentos das empresas

com o CGC do Departamento da ReceitaFederal, tendo sido

constatado	 que	 ,	 indistintamente,	 estão	 F

l'Reita .F.1,:m-al. •apreitam atividades diversas, 	 tais como

cnurrascaria, pizzaria, 	 cantina,	 lanchonete,	 pastelaria,

confeitaria, casas de chá, does, bares, cafés, sorvete-

r .):	 leiterias, entidades desportivas e recreativas,	 su-

permercados, etc. ' e que " das oite fichas de Cadastro de

Restaurantes(consulta), emitidas eletronicamente pela fi-

callzada, correspondentes a estabelecimentos restaurantes,

ínTere-se das mesmas as seguintes atividades doceria e

lanchonete, padarias, supermercados e serveerla'

l...;. Tendo em vista todo o exposto nos itens ante-

riores, assim concluiu a fís.c.,1:~Yo

• 'Yí.\

	

1,7S	 .
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pep tePo;.-U	 MT D2 a 	 22,12,76 e PQ~.i,l,' NT D2.

beDeficiãrias e ,2,:)w 	 ,:).s.	 r'es-taur. aDtea	 e .f'edeDeiado:5,	 et22',:-)

:::::.? p fo..i)ePoy t y. la NI D2 3.030, de 13,02,35 e Pc~ia mr D2.

CREDENCIADOS, dc vior iDdi .ad PC) a d[:)cume. T.üs . de Yepr.ese-

.? de	 RE99I , ES-CONVEN7O	 Jf,c,),:',:,.s.,:.Porta;,-ia	 NT	 DO

3,030 7 de 43,02,85:?;

8,5, que q. .:... docuReDto a de repreeDtaç,D das arfa

k? 999770 717IL:M9:909 PARa O CONSUMO DE REFE1'75ES eg, r. e.s-

e.specializadas . ÉP refeiçôcs-coD yPp ir fiscaTiz	 ,t).s. estabe-

de PAT(Pciay'ia NT 3,030, de . 43,02,85 e Por. t,ir-ia NT/' D2
..,

	

i	 -
3,284, de 27,09,89);

• "114'''''l	 '
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3,234, de 27,09,89);

Dutrieio»ai compativeI com ,2s exi0s, cias eotidas. DO pará-

grafo 12 do y''1,2 ,D 42 da. Portaria NT n2. 3,232, de 27,09,39

ço de produtos ou ..erviços diversoPortaria MT D2 3,284,

cop ter é;:. calrias. e NDRCai deDtro dos quantitativo	 fixa--

dosPortarla MT p 2 652, de 22,72,76 e Portaria MT D2 3,282,

de 27,09,39);

deveão maY)ter em arquivo atualizado e CADASTRO DOS RESTAU-

RANTES CREDENCIADOS que eoDpem a sua rede, iDeiusive a re-

laço dos . que foram deserede p eiadosPortaria NT n2. 3,234,

33, 4334 as 220 33233' 	 de Serviços, f. aturas e Roma-

Retepço de Docw~f;	
Áll	 1

.1 0	 ;
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Doame»to::::.);

ideificam o tipo oa a epéc. ie de. Ticket reembolsado(Termo

13, $710 os Tickets devoívidos e cancelados:, 	 ós. a .11tu.---

bap te ac*Je,:k desa do~ep tação ,::Te y'mo 772 04 -- Recepço de.

Docamepto);

tado pela empr~ em relaçâ'o aos . Tic. ket reemboiados, s:e-

ta -Tscalizaçà

01' ..... Reençâ'o de VCCW.M0 2 Termo n2 03 - Recepço de ;90-

k \	 L
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c,:v7/Q RESTAURANTES, ,::) q,::.s.e ).) ca)-re2:pa p deà .raIldade,	 faúo

pie c,:.)Dpar'açãa da Ficha de Cadastra Retadi.re(c..2)

ue:/-2feç : 2o :f ara da regalaaade dos reembolsos efet.f.Ja-

Esclar .eci p?e)?tos . de . 21,1%,90; Te?.-	 1 2 03 .-Ve y- i 1 icaço e Re-

.t.eçãa de Doeu. petos e Te y'ffpD n52. 06 -- Verifiea,	 e Rete;,)0'0

de Do,=~~

t'
.	 k

1. .,7,	 •	 i
i
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KET REMWM117

	

?) 2,	 Se preta para „ja.:::71::ear e p777 .7 	 ffie:Q0:7. p,;:2).-a ates.car 	a

yecidade (,'.), a?iteticidade d.: .;, ,:: :,-egiürs py-aticado

5eDtid,:.? de NANUTENÇPO EM aRouIvo ATUALIZADO O CADASTRO DOS

RESTAURANTES CREDENCIADOS QUE CONPEM A SUA REDE, u.tilizaD-

da e.epécie RESTAURANTE, .ipdi.:2.)-?,~y„. a c2:tabeiceÁ-

Pe~ er. edexw:iados/eada.s-b-ados- co:490 RESTAURANTE ., wÁa»do ?9a

delas, tai:,,:. coxf/Q; í')otê1::' e Rtéi2.-:, tare	 e	 1.-,teq‘J.i p ,	 c:2-

do (adas-tra pento eowo RESTAURANTE' de e;opres,).k do COPé;,'CiO

tk	 '

)
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e, ~ ai7J./ positivado, legitiDa o seou. a)-Oitra pex)to pela

,.9.	 ANTE O EXPOSTO,	 fiscalizada, coyPo

te OOP Q5 cop r2bues. Sex,e'lle.2àr.los . do 2DCC:Otjg0 iiscal

oO tido .2~é5 da y'ed‘ÁOo do . 3 pposúo dev2do, ep lodos OS

des. tiekets da epécie 'RESTAURANTE', se~do o di2..poto f)o
Co»tr.ato Pado, de yy offii p ado ' CONTRATO CLTENTE ', CP se 6:

iteffl o, ' OERI~IES DA T E ' e ses • &:::ite”s III, VII e

dispe o aa-tigo 143, inci5e I, do 0I0/00, ap)-ovado pelo De-

cy~ p 2 55,450/S2), obser'vado o diposto DO seo p,2)-4fo

t
a7?ex1s. ao TERNO N2 07 - RecepOo de Decupe y?tos, obseryados

,'14
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tig,..) 148 da Lei »2 5,172/66 (CTN ),"

inconl'ormada com o lançamento riscai, a empresa,

tempestivamente, impugnou a exigéneia através do petitorlo

de fls. 563 a 1. 	 ' li 	 de fls. 579 a

786, discorrendo sobre o 71 1. da empresa, tazendo um lon-

go relato sobre o Programa de Alimentação do Irabai, hador 2

argumentando, em sintese, que

a) O 2MiSSOr do ticket não è mandatário da empre--

sa uma vez que atua em nome próprio nas suas relações COm

os restaurantes, assumindo perante estes a obrigação de re-

embolsar ~. d'ivida própria e não uma civida alheia e, pa-

ralelamente, os recursos provenientes da cessão de direitos

materializados nos ' tickets ' são também recursos próprios

e não recursos das empresas de que o emissor seria mero de--

positário ou administrador;

b) ' a relação contratual entre emissor a empresa

reveste W11 duplo carater de um lado, traduz-se numa cessão

onerosa de direitos; de oixt .r-o lado, numa prestação de ser-

viços, que consiste em colocar à disposição dos trabalhado--

res uma rede de restaurantes credenciados que estes poderão

utilizar, contra. a apresentação dos ' tickets ";	

(I'À...I
c) a violação dos deVen'S das empreas u)enetlelá- -.

A	

9

	

''iRs do PT t'ém como conseqUncia uma sanção fiscal, con- 	 1,-

	

I 5	 .	 I
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sistente na perda do incentivo, enquanto a violação dos de-

veres i especializadas em refeiçbes convànio t?im

como conseduncia uma sanção administrativa e :7nnsistente

na ,:assação do registro, sendo abasoiutamente impossi.vel
--

apli . ,T. a a sanção fiscal de perda de F .Icentivo a atos pral-

:-ados pe:ias fewiesas emissoras de "tickets";

d) " a lei reTere -se á execução inadequada co ao

desvio ou desvrtuamento das finaildades do programa ror

S':,.t05 da prów ia pessoa )m . idica benericiaria, pois só assim

se expiica que a j::::,i5 atos corresponda uma sanção -riscai,

consistewte na perda do incentivo fiscal

e) sem que tenha w'ovado uma so seque y inh-aOlo

por parte das empresas beneficiarias, o Auto de inraço

concluiu pela perda do incentivo que lhes é próprio, ale-

gando execução inadequada dos proTramas de alimentação do

trabalhador OU desvio ou desvirtuamento de suas finalidades

ç .....,ir atos que imputa a terceiro a empresa especialLzada em

refelçes .conv'ênio;

f) quanto áE. precensas infraçCes a oeveres de

discriminação doGumental

11)

n C:2 fil ,:ã i e :! ,,	 nem que l. quer e t; !':')	 e c:1 fr! :i, o i. s t: r a I.; j . v et	 .

regulador da matéria .ifrip j.52 1S5 empresas especializadas
,44\\

:,- ,:e I' :.:.:.., :i (.; i:5 z.E-ss 	c: ,,::: t v '...:: 1 ) i ..'.:i 	 ,f.:à 	o b t. i ç;I e f; ã::::: 	 ti e	 ei i ts c: t' ilm j i a':	 el t. I e	 I i 1 e -.,:::: 	 ,t::::.	 ,

gida	 1

9

peio T ' 5CO peio que	 a	 ia su exignca viola o w rin	 ¡

16
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ciplo da legal1dade;f.2i" obrigação de discriminar existe

imposta pelo art. 11 do Decreto n2 78.67G";

T.3'.-/ as empresas especializadas em refeições-con-

vénia t'Jm apenas a obrigação de entregar às suas. clientes

05 " ticets' que estas solicitarem, sem que porém tenham

qualquer ingeréncia quanto ao LASO que estas venham a dar a

tais documentos para efeitos fiscais, Uso esse que é da ex-

clusiva responsabilidade das empresas beneficil,-,.

precisamente porque a natureza e espécie

dos t:i.tulos emitidos e reeM0015adOS não se repercute na Sui.à

própria obrigação tributária(que deriva de receitas e des-

pesas globais, independentemente de Qualquer classifica

ção), que a.s empresas eSpeCilíZadaS eM refeiçõies-convénio

não sãcy oorigadas por lei a proceder a quaisquer Gi'F.“:riMi -

naçCles nem na sua contabilidade, nem nas notas fiscais

ias amanem nas notas de reembolso. ia is o1:Drigaçe5es -. re-

pita-se - só podem ser relevantes para a obrigação tributa-

ria das pessoas juridicas beneTiciarlas, peio que apenas a

Fisco exigir tais discriminações e comprovaçõjes"; . 	 IÀ
.:--!ão ob.( igad?à	 ;:?(:.:rr	 1. e?.:i.

da c.:“..ue a f ir. frkyi o	 49 1 44 de infração,	 ¡:;:rrcic.,:,...:Kh::,.,	 ef et I.-	 #	 :!...

i.7
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vamente a discriminação dos "tickets" vendidos, nas respec-

tivas notas fiscals, indicando, além da quantidade, a sé -

pecie de ticket, identificada pelas siglas L(Lanche),

A(Alimentação) e RÁRestaurante)", como prova deste fato

anexa documentos de fls. 725 a 78;:l'9

f.E )" dispC:ie de elementos duelcaso solicitados

pelo Fisco - e o não foram) permitiriam a este controlar o

cor.y eto uso do incentivo pelas empresas-beneticias, SU.E.,,,5

C 1. i. E, n 11; .'..':.n5 " ;

S i:á '.::,..	 ..1. ri t Y" E: C::. C5i.e .,.:is	 a	 1:1E2 \,/ ev es	 d cc

conservação e guarda de documentog -I) " nem a lei nem os

atos normativos reguladores da matéria impCiem as empresas

especializadas em refeições-conv'Jinio o dever aces.irio de

conservação e guarda dos documentos.. de representação devol-

vidos, cancelados e. reembolsados, pelo que a sua exigncia

ofende o princlpio constitucional ua legaildade", não po-

dendo a impugnante assumir 6nus que a lei não impi'je

h) quanto as pretensas infraçCes a devwres de ca-

dastramento e fiscalização dos estabelecimentos fornece .,:do-

(1111)

n.l) "trata-se de UM sistema de auto-credencia- \'',k

	

i?	 /	 i
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tar, de tal modo que a fiscalização pela empresa especiali-

zada è, via de regra,a posteriori, através de visitas em

que se veritica se o estabelecimento tem instalaçC:ies Jade-

te refeiçóes ou comercializa g ;á'neros alimenticios " in na-

h.2) para assegurar a efetividade de sua fiscali-

zação dispe5e de 79 assessores técnicos

h.3) se constatada infração contratual ou de ou-

tra natureza e se, após carta de advertencia, a intraçâo

não fo y sanada, os serviços de fiscalização procedem ao

descredenciamento;

h.4) ' náo pode, e certo, evitar erros de cadas-

tramento nem o cometimento de infraOes

h.5) 'são distintos os critérios de classificação

de Uma empresa ou estabelecimento para fins de inscrição no	 •

Cadastro Geral de Contribuintes e para fins de credencia-

mento no sitema de reteiOes-conv'énio", enquanto que para o

primeiro prevalece o principal objetivo social ou a ativi-

nade economica responsável pelo maior p j entual de movimen-

o do fbrnecímento efetivo de refeiçesg
\• .1)È4.

	

.4 \...	 ,
assim, pode perfeitamente uma entida p e es-

tar classificada. no CGC como hotel e contudo nele funcionar 	 II
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de representação de refeiOes-convV;nio'

h.7) dos casos arrolados pelo fisco todos	 oram

h.9)"que de um universo constituido de 180.000

estabelecimentos credenciados, o Fisco examinou 13 estabe-

lecimentos, ou seja, 0,0072Zse1.:en1;a e dois décimos de mi-

lesimos por centos) e ainda assim se constata que em nenhum

1) quanto ás pretensas infraçCes, a civeres de re-

embolso a estabelecimentos corretamente credenciados

.i1)" o equivoco essencial destes itens do auto

de infração consiste em ignorar o conceito ampio de restau•-•

rante, o qual edloba, atém dos restaurantes em sentido 25-

trlto, todos OS estabelecimentos fornecedores de refeíçes

a eles similares, que tanto podem servir refeiOes mais

suostanciais, COMO simples lwIcrle;

1.21" o auto de inragao alega que a impugnante

está propiciando a utilização de documento de rreymtação

para aquisição de p ,rodutos ou :',-erviços diversos, mas não

íaz a prova de um s6 caso de USO indevido, limitanao-se a

t)suposiOes ll ;	 ,,,„	 ,

v'Jjncia ''y ma .s n',Y.o faz 1 pr1va de nen1um at1 ou	 indicio	 de	 _.
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conívncla";

1,4) " o auto de infração alega " arti .H.cio dolo-

SO'', mas: não fao a prova de nenhum artiLicio, nem do dolo,

atribuindo à impugnante gravissimas: impQtaçbes sem prova,

atitude denotadora de falta de serenidade e de objetivida-

de, que deveriam sempre pautar RS práticas de Auditores do

T :•:.? IS O 1...J. Y • Ci No:: io n a 1

j) " nue R impugnante faz tudo ao seu alcance pa-

ra impedir o desvio ou desvirtuamento do sistema ", seja

desenvolvendo esclarecimento do funcionamento do sistema,

seja na busca da correta utilização do sistema, através de

boletins, cartas-promoção, 'painel de restaurantes, revis-

tas, etc»';

1) no presente caso,' não é aplicável o art. 	 148

do Código Tributário Nacional, que rege exclusivamente a

determinação do valor ou preço de bens, direitos, serviços

ou atos juridicos, Na hipótese contemplada no auto de in-

fração não está em o. ,,:áusa qualquer . discussão sobre um preço,

que seja a base de cálculo do tributo, Está em causa a de-

termina r i do valor do incentivo, que as empresas . benefi-

ciárias teriam perdido em virtude de pretenso desvirtuamcn-

11)
to ou desvio do programa de alimentação do trabalhador"; 	 ':	 .

VA\

presunção sá se tornam legaimos se o Fisco tiver elemento ll	 :L.

21
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tídão" (cita artigo 149 do CTN e t y ansoïeve aJtigo ,5 57S e

579 do RIE/90 e " assim, sem que o Fisco tenha w(eviamente

exe y ciao, na sua plenitude, o '52U dever de investigaçào da

verdade material, designadamente provande) ativamente a lite'

xatidão dos esclarecimentos e deciaraOes do contribuinte,

kãQ pode ‘,yi:corre .r. á p'-ova Indiciávia, de caráter marcada

mente excepcional";

n) " a verdade é que o Fisco, no caso concreto,

não fez cruenor esTorço para proceder à determinação do va-

ior dos incentivos pe .rdidos, nem tão pouco pa y a prociuziy

elemento de prova ou indicio veemente de falsidade de de-

claraOes do contíibuinte";

o:" o a y bitrai~onos CRSOS em que cajoa) devera

sempre íaze se de ifldlVidUallZaday em Ye~ cada

contribuinte, sendo inadmissivel a monsi~isa íigura de Um

aroitramento coletivo, atingindo indistintamente todo um

universo de contlbuintes, as empresas clientes da UIPIS3-

NANTE " e II o Fisco nem sequer investigou primariamente so •

bre a possibilidade de fazer a prova direta juw:a de cada

cont y ibuinte(as emri y esas Cilente :1 1 examinando a sua eaCri-

ção do beneiicio fiscal. Limitou-se, isso sim, a fiscalizar 	 .
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lei ã .terminane ao relaciona y 6	 ;:iguï a do arbitramento,

por Lançameno de oficio, com OS deveres acessó y ios ao con-

tY.ibuinte';

1 ,, 1d ..9. C11.:E.:.?	 1.; 1 ,/ f2SSE., ffs. ,.5 1 d C3 1.:"J r". 0 ..." Et d .::'à 'S 0 0

t.i. ri tP t.t i i "Ï a i 'i 'it.. ttt:E": t" 't t:":1..t:t:t 	 iii 1 :SC r" 1. In :I. UI a ç,;. 2,4. .. 1 	C1C, -

I; .E1..1 .,	 Vi : ..".; C 01 1 5 12 tr V. Et i:: é: 	 c.: tEt doe Hille., 1i 1; os y	 ouri:1 •5	 de	 C r Er., C1 fi....Y .1* •: .

ciamento, não discriminação de reembolsos) tais infraçies

I 'lã! .!	 ,... ul 1 ,...R I 'Z. II r .: a. !TI 	ri o: WS 5 6.1'" iamei 1 1.: f.,2 é. .I. mpo5s 1 b .1 I "i dad,z:.:	 abso 1 t..: t: :'?

E1 a prova direta, pela singela razao oe que 05 contribuintes

podiam ter calculado e provado corretamente o seu direito

ao incentivo, mesmo no caso da rateridas irregularidades

terem sido praticadasn;

o) o método indiciário utilizado pelo fisco não é

apeE as ilegal, mas é também irracional, 	 ilógico e incon

çjl l'' I t 12 i" ) "C.: e"., 	G OH ,1,1.t: 1. 1; 111 f' M..11.:1 	'::::€,..*:,	 ,:..211i 	 1.UTI	 f1"; 1 ".."-5 1.'; á r" 1 i . . 	 fi'l.i."it t; t...."..?1":3E1:: 1 i".*.: Ci ;

k' . .) 'de narmonla COM 0 sistema legal, o Fisco de -

incividualizadamente exigir de cada um oes coni .„:1- 1.--

buintes(as empresas beneficiárias) os impostos por elas

eventualmente devidos e ainda que estes tivessem sido lan

çados por arbitramento. Face a casos concretos de inadlm-

plemento, deveria então promover a execução forçad,R, também

i'
individualizada de seus créditos„ E só face à comprovada

i
jJm ..3i.....!ssibilidade de satLsTação, tot,.,.:	 ou parcial,	 dos	 seus 4OY,

	

cEéditos por um ou alguns dos contribuintes, poderia exigir	 i

	

23	
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do responsável as importãUcias no satisfeitas, na precisa

medida em que o nao foram";

empresas especializadas em reteições-con-

~io não revestem R natureza de adiministradores de bens de

terceiros ", uma vez que " não t'Jim podé'res de administraç'ào

de patrim&lios de tercesçnem das empresas bEnEi'lCiál'iaS,

SURS clientes, nem dos restaurantes, limitando-se a pres-

tar serviços de intermediação e outros EM nome e por conta

própria, a-craves de duas relaçCes contratuais autonGmas 2

distintas -- uma que as liga ás empresa beneficiárias, outra

que as prende aos restaurantes, Em parte algumat.nem na lei,

nem nos atos administrativos disciplinadores de matéria,

percutam na esfera jur-idica de terceiros, notadamente nas

empresas beneficiári

t) não existe na hipótese qualquer nexo causal

entre o ato no qual o terceiro inteveio om a omissão de que

é responsável e a situação Jurj.dica que constitui o fato

gerador da obrigação tributária do dei!vedor prirlcipal,

informando o processo, OS si ascac.s autuantes es-
,
• Aclarecem quei	 .0..4

notas fiscais - fatura de serviçoy	 onde .. 1	 ...

(I

a impugnante alega discriminar a espécie de "ticket" vendi- 	 ' i•
..t-

:::::4
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do, não identii. lcam o ;.;ipi../, New ei,,,,,iei.ie de 'tii.:.i.et.' que

po .r ela sà.: emitidos e vendidos, como pode ser observado

pelos documentos aneAados às fts, 372 a 375.;

impugnante afirma ser ouorigaçao de set.:is

clientes o dever de guarda dos n tickets' devolvidos, cance-

lados e y eembolsad os, porem r,'I'f'le poderiam as suas emwesas

p lientes cumprir tal dever se ela mesma declara desi;.vuj.r

tais documentes após RS leituras e CIS seus processamentos

e, desse odo, não possuir. meio algum que i.omprove a exis-

Uãncia dos y eferidos documentos. Vale ressaltar que tal de-

cLaração fo] 'ii elta pela própria impugnante e junçada ao

' )	 O	 •::5€:::,'r v i X».* 1 	 k.:::.,	 C Rd R S ='; l' f:':i:P.'::".q t; .::i	 Cl e:.:	 r' E:r S p CM 1 S .R:2 i 1 :I	 '

dade da impugnante	 e f'alhe e precario, pois a impugnanbe

admite indisti.ntamente SM seu cadastro 'restaurantes e di

versos r.. , ULr'S estanelecimentos que não opeam Corn c.:1 i'orne

cimento de re.i'eiçãesç,d) a impugnante se con .i.Hadiz ao aflr'

mar que possui meios capazes de garantir o fiel cumprimento

das condiçCes estabelecidas no PAI e, ao mesmo teml. ..3o,dizei

que não pode ev]ba .!' alguns SY-r'05 S	 r:ometimento de nUr'ra

çCes no sistema de auto -credeniamento;

E" ao contrárlo do que afirma a impugnante, os ''N

d
documentas de fls. 377, 378, 4! :::.i7, 498 e 509 não ratifii:am a	 \

aiegação de que o comeimento de j r:1')-auei es tem de pronto o
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descredenciamento do infrator, pois aliem de efetru ... o reem-

bolso a estabelecimentos que claramente não satisi'azem as

condiçOes estabeleeidas no PAT e às condiçàes estabelecidas

no item ff de seu contrato de adesão anexado às fls. 371 do

Auto de flih-a.ç., não efetua de pronto o descredenciamento

de tais estabelecimentos;

f) 05 estabelecimentos englobados no conceito ãffr-

as exigncias e condiçàes estabelecidas no parágrafo 12 do

art, 42 da Portaria MT' 3282 de 27,09.89;

g)" nos SiStain5 de refeiçàes convênio, a pr

pal, senão a unlca Tigura capaz de -Liscalizar e controlar a

correta e aciewiada utilização dosi :, documentos de l'EWSE,HT-

• tação - "tickets" é a impugnante, tendo para isso dois MO-

mentos; o da solicitação de credenciamento e o da solicita-

ção de reembolso;

h) 'quanto ao arbitramento do valor tributável

efetuado pelo Fisco, entendo que foi o único meio encontra-

do para que fosse determinado o valor do crédito tributá-

(41

rio, uma vez que a impugnante não dispunha nem Torneceu ou--

N A	 :;.
tros meios para que fosse determinado o referido crédito;

te-ernieirs, pois ao ci.:brar o serviço pela administração dos 	 ,	 í,
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lização dentro aas determinaOes do PAL

A Autoridade Julgadora de Primeiro Grau julgou o

lançamento p(ocedente, ap r:Jmuio-se nos seguintes onside-

randos

CoD.swer.apdo que as pota fl.SCa:LS -- fatura de

cesso pela fiscalização às fls. 372 a 375;

IQr. dos -Trciurs RESTPURaNTES'io df:,cu per)t de r.evoe:

wetação dQ T.rabaihador - paí), affla vez que a autuada

4ap beffi ceper.cal2za c,utr-cc:::. espécjes de doca pewi: da . rep .i-e-

Cop sidera pd que epber .a a :wug y) aDte af2rme s.er

.	 .

ket" devõIvid, ca??Gelad	 e r. eeffiMisados-, se4i.s clieptes,

!..-
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feita peia autuada à:,::. fis-, 390 co»t y.adiz h~-~te a .::ua

,-ilega0o;

v...' da auk::uada . e l p forwaçe5e obúldas . ,1Pjkcié.5 das	 coDulúa

E ' ) C,G,C, do M,F, dfD:à: . estabeleciPeDto por ela e y.edepeia-

.s .abRildade da au .cuada, COW/Or'WC .soa declaração âs' ULE:, 25t,

U°D.siders yWo que . a l'Awg.p ap e :Áti.11.;:a CO550 „.7:: -4 j -

-ic'
..feaa para a jr.regt.f.laridade acffla 05500 2 40 o fat,;) c3Q .5'15-

•	 C,..midea»do que to- i	 ju.tifieativa	 I::20	 ,To??d.i.z,

,
it,	 I:
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dwp taReDte co,» o.:,,: d,:.)ee p to de. fis, 377 e 378 P:.Y0 coDfi?---

pa y , tai aieação;

t,:.m.:' que ,...:-.1ãrameDte Dão sà, t.:1.sazem áS C~10C.S . 	 es:°(.:aí-)e.le.e.2-

das pelo Prog.r. opo de Aii peDtação ao Trabalhador- --- PAT e às.

coDd:L~s: esãbeiecida.::: Do 2-tem Il de .5:CU cop tYnato de ade-

c y-'eceDeiãwe p t: o .1~ decufflpri peDe:o do.,::: coDdjes deterDa....-

das pelo p47, ficaDde elor.o que a i p~pa?,te Dão deeDvole	 .

q,'Jaiquey' e:» :f 	 Do 00»	 31:1 de ev.zúar o coneeDo de.	.zp---.

-

._
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)2,':; iDibido o do'svio of. desvirtuameDto do pAr, Assim, oo-

"diiig 	 CC'là:CeDtC " no SCU deve?- de	 5111

• 	 ,..=prooadas pelos doe:.J.mep tos de fls,430 a 455, que mostram

cIarame p te o eredepelame)?to peia impugDa p te de estabeleci-

Hotéis e Notéis, Comércio Atacadista de Papei, Bares, Bote-

,.
Co»siderapdo que os. doeume?)tos de fls, 457, 49S e i:k	!.

30
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eo»ceito affiplo de retarap te, qaapdo vistos. sob a ótica

,..pfie es laxes por- eles fi.::eeidos pi-ee pehem os- padres

exigidos pe.:Uà r 	 CQP relação às. calorias

	

Cep iderap do ip:xe CSS: CS' estabelmiep tos ~,?' a nW--	 ...

p,'Àgnante a:iie estarem eglobadQs ?)o co)?cejto affiplo de

.	 restarapte pão tor pecem refe.i~s eqai2i1:r ,2das e. com teor

beieidas pelo parágrafo 12 do ai-tigo 42 da Poi-taria NT

:9232 de 27,09„89, pois, COPO a própria imp iPap te alega,

	

or	 :tr. ieio»ai compatível em as eigÉ-ipeias da .refer-ida

Portaria;

9
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d10e.s: es:tabelecidas . peia P,:»-aria MT 3282 d2 27,09,89

”io, a priesipal, 55?? 15.? a úwica figw-a capaz de ficailzar

so deis 7)?wfien./.;os:: 12) o da solicitação de er. edep ciaPeDto .--.

qaande pode exjgir 1 p 1(:)r55 '1e	 detaii-fadas. a repe2 .to da

.	 atividade pi ..,)cipai de estabeiecike p te seiisitate do o.-e---

de ve .s-ifica se o esúabefeci p e p to s,:.:1.1icitate do reePboiso

está o0edecepdo és co”diç;'5e.s (h) FA7 e és s‘..f.as p).-ópr. Ãas es.--.

Co:g .s . ide)-aDdo (pie, se ex)ta p te,	 rico	 c.o”..statado

fiscalizar . e ccwtrolar a ser r e 5':.e wtifização do.: 	 doca7x,ewtos.

.i'dereedo qee f "5Y? /esse es doesse» los de

~.)a;:::,u32..1 de fls . , 377 e. 378, De p hw» des . rxedep ciaY»en-

i:.° fe. z. eal2zado peie	 ledes estabeiecise p tes credep cja-

Çí t

	

....-k.:	 ...
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tr .ataP os. docupeDtos . de !Is, 377 e 378 t;i» como potivo da

)-e2:cia,o coDb-,	 a s . 2Rples taita de 2 p teresse c."	 2);9pug-

Dap te CM co p t..7.Duar . wap te pdo i g, SC.Á C'SúY'e , ?S''	 estaeiel-

'. do CoDtY'ato de Adeão ao Siste y»a Ticket Restaw~ fsl,

392 -- veo;

CoPsiderando que eYpbo?-a o ite 3,1, afiDea "5”,

.são, quapdo pão ewp .pr . ::das . as. obr3ga0es c1 p trai:a2.s de que

C,.) p s.iderapdQ ~.? o docui»e p to de . fls, 733 ty-ata-e

do -t.' .-I.o e p viade a ,,f-stabele ,T.'i y»e»t e, 3s i p f y.atore,	 YT,C5C,	 a2.:-

SIM, cal doe,uento Dão . er2a qualquer vaIo)- jurid3co, teDde

e7,9 vis:ta que ??.:55 c.,:::-s-os de.	 m")--.,:à.ção eo p tratual, . a	 y'e.scisão

dever . ja SC?" autowaica, pdepeDdep tepe p te de quaique	 ad-

vetPpeia, cop f'Drme prev& Q ite p 3,.., aii:Dea 't,' do Jà el---

tado co p trate .; Vik

	

ka	
.

, 4	 n .

i
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b-ata g, os. df:Jeu gJentos de (Is, 377 e . 378 .t.: g: D f:::PO poti yo da

r . ese.lsão c,:.m.:::;-aki a s . :2Nples falua de i p teres.s . e da	 2g7:9--

DdDte CP ec,”ti p ar. pa»t~o effl fi-:ed. ,:.:adat:-.'o ,.:)s estabIe.ci---

dete?-ei pação do i',1kIor do crédito te t.' 	 dada a atf.s:PD---

de s .er obevado DO'Lz. doce??tos de fls. , 373 a 376 e 397 a

4.29

j).2te)-ediação e da ta x a de reePboiso f a iRp‘ÁgDanúe obt

' .,,A‘	 1
,9 'U. 'Coe IMPCPÚQ até a data do reepboi.s. o 20.S :!.:1CKCt:ii:" Re:':'

•	 '.	 4

' ,3 ..4	 .	 -..-
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se exi p .b- da res .ponsabilidade pelo er .,édito tribtário
tit,J.Ido;

Conjderando q::./.e se?.?de a 27,51a2nane ady.A.in,-,10.......

COD as empresas beneficÃàr.las' de jneentivo-1:icaI oi::,ú.2do

.50,S • aú.iv:idades e face á 37.»poiblIsidade da ex.2gência do

benefeiârias,	 eg(..f.”d(:) (.2 di .;pos-to PO artigo 143, IDCISC	 1f

do Reg,:aaffienúo da íR)posto sobre a Renda, aprovado pelo De-

ereto 83,450 de 04 de dezembr de. 1980, ,...eY'vado o dispos-

diplopa legai, è a iffipgnante r. e::: .pons . àvel pelo crédito ty'i......

o

199%;

obriga0io tribatàr'ia, apres .entaram flagrantes . contradiOes

.,....'1, \
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Não se conformando com a decisão de primeira ins-

tãncia, a empresa recorreu. para este Coiegiade k.recurso de

fis, 806 a 880), protestando diversas. omissbes no Relatório

da decisão r:(..yrríW.à„ principalmente em questes de direito

de fundamental relevãncia, tais comf.m

a)" a de que Q eventuai descumprimento de deveres

administrativos daria lugar, quando multe, asençes admi-

nistrativas, por ativa do Ministério do Trabalhe, e

não â perna do direito ao incentivo pelas empresas benei-

ciárias, que não poderiam ser sancionadas por ato de ter-

c e ir os"

a de que a reconstitin,ção do incentivo das

empresas benefliavias poderia e deveria f,.::tzer'''...-se per prova

direta, individualizada ao n:çvel de cada empresa, sendo

ilegal o recurso ao pretenso arbitramento

e) ' a de que a RECORRENTE não é administradora

de bens de terceiros

d) " a de que, ainda que o E' osso. seria ilegal a

exigncia de responsabilidade, antes de verificada a possi-

bilidade da satisfação junto ao devedor principal"

Reitera os ardumentos e as, provas apresentadas na ..".

impugnação, ratificando seu entendimento dç que não ó res- i,.\

pensável tributária, juntando o Parecer n2 441/92(d33 Tribu-

_36
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tarista Gilberto de Ulhoa Canto,	 cpia do Pit:t5rdão n2

301-27.021, do Tereiro Conselho de ContribuintesPrimeira

d	 d	 1. men tos g e	 ;.J.28(„12

E 1'	 es da AY Et de E	 :: eecieE???Ilt:	 para

g escredenciamento de restaurantes, termos de rescisão ao

conlab de adesão ao sistema Ticket, avaliaGão técnica,

é o	 eiató.fjo.

VOTO

Conselheiro Jezer de Oliveira f'f:andido

ê tempestivo, deLe tomo conhe?cleento.

luniclalmente, devo esclarecer . aos llustres mem-

brOS deste Lotegiado que, embora na peça impughatória a em-

pi-esa faça alusão a doctiÁNTtos de ni~os i a 41, aos autos

Porafr, anexados apenas 05 detls,t..5/2 a :fd/ f. CH:flI,, de n2s,	 a

11

No que se reïeve ao l'esumido relatório que acom

	

pannou a declsão rec»....crY ida, segundo oenso, não implicou em	 '

VI4	cerceamento do dire:',to de defesa da emo y esa pa y a ¡q ue, dessa	 \

- 37
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presente Cã'SO como adiante Se verá pela leitura do presen-

te voto, invoco o disposto no artigo 245, § 22 do Código de

Processo Civil, já que " quando puder decidir do mérito a

favor da parte a Quem aproveite a declaração de nulidade, o

Juiz não a pronunciará nem mandara r: .:Jetir o ato, ou su-

prir-M-le a falta,

H--- - --	 A questão principal que se coloca paya

apreciação deste Colegiado è a seguinte

a) a recorrente " vende " tickets-refeiOes para

diversos contribuintes do imposto de renda que, em face do

Prowama de Alimentação do Trabalhador, podem beneficiar-se

de redução do imposto de renda devido;

b) a recorrente é responsavel pelo credenciamento

de ' restaurantes - f105 quais podem ser utilizados os "

tickets

c) a recorrente autere comissCies pelas vends dos

tlekets '' bem COMO neto '(eemboiso Pos mesmos de rede de

restauYantes credenclados

d) a recorrente não discrimina os nmeros dos

tickets distribuidos(emite notas fiscais com as quantidades

de 3: is.: 	 e valores), destruindo-os quando de seu retorno;

tos outros que não restaura~

-38 • .	 ' ..
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'incia a rede credenciada;

g) a vi 1: não mantem cadastro individuali-

zado por cliente, dificultando, dessa forma, a verificação

do fluxo dos " tickets ";

h) a recorrente seria administradora de bens de

tercE~

i) a recorrente teria res ponsabilidade selidayla

pelo incentivo fiscal cuja finalidade fora desvirtuada ou.

desviada?

j) poderia o fis, " arbitrar " o valor global do

incentivo fiscal que teria sido " desviado " e cobrà-lo da

re?c~-fiinTte?

Inicialmente, convêm ressaltar que nem a Lei n2

6321/76(que instituiu o Programa de Alimentação do Traba.....

lhador - PAI), nem os diversos atos administrativos woste-

rs(.1cretos, PortarLRs„ etc ) atribufram à recorrente

responsabilidade pelos possiveis desvios no incentivo fis-

cal,

A wru.itpria imposição de segregação contabil foi

dirigida, no meu entender, ás empresas beneficiàrias do be-

ne“clo fiscal,

O Auto de Infração procura-se apoiar em que

9(
face à impossibilidade da exigncia do cumprimento da obri- _
gação principal desses mesmos contribuintes, segundo dispfi-je..t

39111
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o artigo 143, inciso 1, do RIR/80, aprovado pelo Decreto n2

85.450/80, observado o disposto no seu § .1.2,, combinado com

o artigo 436 do mesmo diploma legal, cuia base tributável

enrontr-se descrita nos demonstrativos anexos ao TERMO N2

07 - Recepção de Documentos, observados os percentuais de

base máxima estabelecidos para cada reieição, na conirmi-

dade do previsto nos atos legais e administrativos que

ciplinam a matéria c/o o disposto no artigo 148 da Lei n2

5.172/66( CTN )",

Vejamos, pois, o que dispNem os dispositivos en--

fo(ados na peça vestibular

Artigo 143 -- Nos casos de impossibili-

dade de exig g'ncia do cumprimento cio.

gação principal pelo contribuinte, res-

pondem solidariamente com este nos atos

2M que intervierem ou pelas omisses de

•due forem responsáveis(Lei n2 5.172/66,

art. E'::.:4)N

I -. OS administradores de bens de t er-.

ceiros, pelo imposto devido por estes;

III-- „...,..	 omissis	 .,...,,,,	 ...,

'.\t
• _.-.- N, 	 -40
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g 12 - O disposto no cp,:Át deste arti-

des,	 05 de carer	 rmiirati.o(!_el	 n2

EiS„ art, 134, g l'inico),

Artigo 436 - A execução inadequada dos

E) rograma de alimentação do trabanador ou

o desvio ou desvirtuamento de suas f

lidades acarretará a perda do incentivo

fiscal e a aplicação das penalidades pre-

vistas neste Regulamento.

Artigo 148 - f;J:uando Q cálculo do tributo

tenha por base, ou tome em consideraçao,

o sal os ou o preço de bens, direitos,

serviços ou atos jur:;.dicos, a autoridade

cc.Lanc, mediante processo regular, ar-

bitrará aquele valor ou preço sempre QUE

sejam omissos ou não mereçam TO 05 decla-

raçCies ou os esclarecimentos prestados,

ou os documentos expedidos pelo sujeito

aos :1 	 ou pelo terceiro legalmente obri-

	

gado, ressalvada, em caso de contestação,	 7 -
1. 41 • ‘e N
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judicial."

Lomo se vP da simples JEittAra 9 a premissa básica

do lançamento fiscal é a de que a recorrente è administra-

dora de bens de terceiros .

Ora, a. administração de bens de terceiros Só pode

ocorrer por imposição legal ou contratual, O qUav T.Om a de--

vida v"ê'nía, não ocorre no caso dos autos.

A leitura dos contratos acostados ao processo em

nada ampara o entendimento da fiscalização, muito menos o

da decisão monocrática.

A r-~-ente SE compromete a ' vender " OS " tic-

kets "cobrando uma comissão), colocando uma rede creden-

ciada de restaurantes A disposição de seus clientes, bem

COMO a reemboisa y " OS valores dos " tickets " a seus

credenciados.

Não se trata, pois, de administrar bens de ter-

ceiros e, assim, já no ini.cio, o procedimento fiscal não

tem sustentação juridica.

Por outro lado, se verdadeiro fosse o entendimen-

to fiscal, o criterio utilizado para o estabelecimento da

base de cálculo, também, não mereceria guarida em nosso or-

danamento jurl.dico.

‘. ‘r •Se a recorrente emite notas fiscais, identifican-
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do todos os seus clientes, como estaria o fisco impossibi-

litado de apurar cada desvio de incentivo porventura ocor-

rido? Bastaria apenas diliOncias em cada UM dos " comw-a--

dores " dos " tickets " para, dessa forma, estabelecer com

segurança a matéria a ser tributada.

É sempre bom ter presente que seria bastante iff!--

provável que todas as empresas clientes da recorrente uti-

lizassem todo Q incentivo em todos os anos submetidos à au-

ditoria fiscal.

Uuanto àS irregularidades apontadas pelo fisco,

embora considere ponderáveis as razCes e as provas carrea--

das aos autos pela. recor y. ente, entendo que alguns deslizes

forain cometidos no credenciamento de restaurantes, mas que

2 sanção para t:ais irregularidades, quando muito, como bem

o afirma a recorrente, poderia ser feita através de desere-

denciamento, matéria que não è objeto de apreciação por es-

te Colegiado,

Relativamente à escrituração da rzorr.fisfnte, con-

vém salientar que tanto as receitas, quanto as despesas ou

O'S CUS1:G,5 devem estar apoiados em documentação hábil e

id8nea, Assim, os " tickets ' deveriam ser numerados ou te-

Y-em uma relação por cliente, de modo que possibilitassem

comprovar efetivamente não só a sua emissão, COMO - e prin- 4Ik	 .._

cipalmente -- o seu retorno, pois somente dessa maneira po- 	 .:- \
43
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der-se-ia comprovar as receitas (comissOes) e os custos.

Embora o procedimento fiscal tenha enveredado por

caminho diverso, entendo que a coparação dos lançamentos contá-

beis da recorrente passam sofrer sérias restriçOes.

Por todo o exposto acolho a preliminar de erro na

identificação do sujeito passivo.

JEZ DE OLIVEIRA CÂNDIDO - Relator 011
\

44
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